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A ADVOCACIA PELOS POLICIAIS MILITARES: UMA VISÃO CRÍTICA.   

(1° Ten PM - Carlos Henrique Costa Ferraz14)  

"A Policia Militar será tão grande, quanto nós a quisermos fazer” 

(Cel RRPM José de Assis Ferraz Filho). 

Olhe ao seu redor e veja quanto seu universo profissional tem se infiltrado no 
mundo jurídico É uma realidade de fácil verificação a existência de Policiais 
Militares bacharéis em Direito, além de muitos outros cumprindo período 
acadêmico. Seria isso uma mera realização pessoal ou uma tentativa de abrir 
horizontes e possibilidades?  

Esta questão se assenta e vira palco de diversas discussões quando nos 
deparamos com a Lei n°. 8.906, de 04 de julho de 1994, que dispõe sobre o 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil. Ali, por força do 
Art. 28, Inciso VI, são os Militares da ativa, de qualquer natureza, considerados 
incompatíveis com a advocacia ou qualquer outra atividade jurídica.  

Apesar de a norma não trazer expresso o fundamento da citada proibição, 
verificamos a ocorrência de uma lógica, de uma razão para tanto, considerando 
a possibilidade de o Policial Militar, autor de uma prisão, postular, 
posteriormente, em favor do meliante, na mesma causa. Seria, por certo, algo 
incoerente e, sobretudo, atentatório à Ética.  

Mas as razões aparentes se restringem a determinadas áreas e sendo o Direito 
bastante dinâmico, não observamos motivos convincentes para que o Policial 
Militar não advogue em outro ramo estranho à sua atuação como membro da 
Força Pública, ou seja, contra o Estado - Membro, ou em áreas outras como a 
Comercial ou Eleitoral.  

Diante de tal situação (inflexibilidade da Lei n° 8.906/94), uma rápida análise e 
comparação podemos fazer com outras atividades profissionais, em que 
inexiste qualquer proibição quanto à prática por parte de Policiais Militares. 
Como exemplo, podemos citar os formados em Administração de Empresas. 
Engenharia ou Arquitetura, aos quais é admitido o respectivo registro nos 
CRAs e CREAs, podendo o Policial Militar conciliar sua atuação com essas 
áreas. Outro exemplo mais claro e prático visto ser observado diariamente em 
nossa Corporação é o caso dos Médicos do Quadro de Oficiais de Saúde 
(Q0S), em que vários possuem seus consultórios particulares, exercendo suas 
atividades sem prejuízo do serviço.  
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Não podemos aqui nos esquecer dos Procuradores do Estado, ocasião que 
fazemos questão de registrar a liberdade dos mesmos em exercer a advocacia, 
sem qualquer prejuízo de suas atividades profissionais.  

Como disse inicialmente, a falta de um fundamento convincente é patente e um 
verdadeiro atentado à Democracia, afinal não é o Brasil um Estado 
Democrático de Direito? Não são todos iguais perante a Lei, sem distinções de 
qualquer natureza? A todos não é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio 
ou profissão, atendidas as qualificações profissionais?  

Uma mudança não apenas é necessária, mas também justa. Devemos estudar 
o assunto criando diversas possibilidades práticas, que venham a desenvolver 
o Policial Militar para que a própria Corporação possa "colher melhores frutos" 
e, em decorrência, possuir profissionais mais qualificados. Estamos falando 
aqui em aumento da qualidade do serviço prestado pela Polícia Militar, não 
apenas em relação ao público alvo (sociedade), mas também quanto ao 
público interno.  

É uma mudança que, a meu ver, pode se processar de duas formas: a primeira 
se baseia na diferença contida no texto legal, entre incompatibilidade e 
impedimento. Incompatível significa proibição total, enquanto impedido se 
refere à restrição parcial. Assim, reclassificar os Militares da ativa tornando-os 
impedidos, é permitir-lhes prestar determinadas atividades como assessoria e 
consultoria, o que seria de grande importância, tanto para a Corporação, 
quanto para o Policial Militar. Este impedimento poderia também credenciar o 
Militar da ativa a postular em juízo em determinadas áreas, exceto às de 
âmbito Estadual, mantendo assim, credibilidade e transparência nas atividades 
desenvolvidas.  

A segunda forma de propormos uma mudança é com relação a criação de um 
Centro de Apoio Jurídico, destinado, especificamente, a assistência ao Policial 
Militar, incluindo sua atuação na esfera Estadual, sendo o corpo de advogados 
formados por Policiais Militares, afastados do serviço operacional. Estes se 
dedicariam, apenas, a assessoria jurídica, defendendo, inclusive, os Policiais 
Militares denunciados em processo crime em decorrência do serviço, 
realizando, audiências e acompanhando o processo até a prolação da 
sentença com trânsito em julgado. Seria unir a experiência policial com o 
conhecimento jurídico do profissional, o que os advogados de hoje não têm.  

Ambas as formas seriam de interesse da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), visto que aquelas possibilitariam a esta recolher mais contribuições em 
decorrência do devido registro. Mas, cabem para a segunda proposta 
apresentada, duas observações: a primeira é política, face à necessidade de 
termos um forte "Iobby" junto à OAB, para que possamos alterar o dispositivo 
do Art. 28 da Lei nº 8.906/94. A outra é econômica, pois que os gastos com 
advogados cairiam bruscamente.  



A sociedade sempre está passando por diversas transformações e é 
necessário que a elas estejamos atentos, para que não fiquemos ultrapassados 
e dificultemos a sua evolução. É esta sociedade, por sua vez, que não admite 
que nós, Militares Estaduais, sejamos diferenciados da sociedade civil. Como 
tal, pagamos todos os impostos e temos as mesmas obrigações. Por que não 
podemos ter os mesmos direitos? 




